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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DOSIMETRIA DA 
PENA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. PROPORCIONALIDADE OBSERVADA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.  
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que redimensionou 
a pena do recorrente, condenado por embriaguez ao volante (art. 
306 do Código de Trânsito Brasileiro), para 11 meses e 7 dias de 
detenção, além do pagamento de 18 dias-multa e a suspensão 
da habilitação para dirigir veículo automotor por 3 meses e 22 
dias.
2. A defesa alega desproporcionalidade na exasperação da 
pena-base e pleiteia o reconhecimento da confissão extrajudicial 
para compensação com a agravante da reincidência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Duas questões estão em discussão: (i) se a majoração da 
pena-base em razão dos maus antecedentes e das 
consequências do delito observou os parâmetros de 
proporcionalidade e fundamentação concretos; e (ii) se é 
possível reconhecer a confissão extrajudicial para compensá-la 
com a agravante da reincidência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A individualização da pena insere-se na discricionariedade 
vinculada do julgador, estando sujeita à revisão apenas em 
casos de flagrante ilegalidade, manifesta desproporcionalidade 
ou abuso de poder (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 15/5/2024).
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5. A legislação brasileira não impõe critério matemático fixo para 
a majoração da pena-base. O art. 59 do Código Penal permite 
que o juiz, com fundamentação concreta e idônea, sopesando as 
circunstâncias do caso concreto, aplique o aumento proporcional 
e razoável (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 12/6/2024).
6. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a 
exasperação da pena-base nos maus antecedentes do 
recorrente e nas consequências do delito, reduzindo o aumento 
para a fração de 1/4, ajustando-o aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. Tal fundamento atende aos 
parâmetros legais e jurisprudenciais.
7. Quanto à confissão extrajudicial, o Tribunal a quo concluiu que 
o recorrente não confessou espontaneamente o estado de 
embriaguez, mas apenas admitiu a ingestão de algumas latas de 
cerveja. Nesse sentido, a confissão não foi reconhecida como 
atenuante. A compensação com a agravante da reincidência é, 
portanto, inviável.
8. Rever o entendimento da Corte local para redimensionar a 
pena-base ou para reconhecer a confissão demandaria reexame 
da matéria fático-probatória, procedimento vedado em sede de 
recurso especial.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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vinculada do julgador, estando sujeita à revisão apenas em 
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5. A legislação brasileira não impõe critério matemático fixo para 
a majoração da pena-base. O art. 59 do Código Penal permite 
que o juiz, com fundamentação concreta e idônea, sopesando as 
circunstâncias do caso concreto, aplique o aumento proporcional 
e razoável (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 12/6/2024).
6. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a 
exasperação da pena-base nos maus antecedentes do 
recorrente e nas consequências do delito, reduzindo o aumento 
para a fração de 1/4, ajustando-o aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. Tal fundamento atende aos 
parâmetros legais e jurisprudenciais.
7. Quanto à confissão extrajudicial, o Tribunal a quo concluiu que 
o recorrente não confessou espontaneamente o estado de 
embriaguez, mas apenas admitiu a ingestão de algumas latas de 
cerveja. Nesse sentido, a confissão não foi reconhecida como 
atenuante. A compensação com a agravante da reincidência é, 
portanto, inviável.
8. Rever o entendimento da Corte local para redimensionar a 
pena-base ou para reconhecer a confissão demandaria reexame 
da matéria fático-probatória, procedimento vedado em sede de 
recurso especial.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n.503143-98.2022.8.26.0535).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como 
incurso no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro  à pena de 1 ano e 6 meses de 
detenção, no regime semiaberto, além do pagamento de 30 dias-multa e 
suspensão para dirigir veículo automotor pelo mesmo prazo da pena cominada.

Interposto recurso de apelação pela defesa, o Tribunal de origem deu 
parcial provimento apenas para redimensionar a pena para 11 meses e 7 dias de 
detenção, além do pagamento de 18 dias-multa, reduzindo o prazo para dirigir 
veículo automotor para 3 meses e 22 dias.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta a defesa violação dos arts. 59, 65, 67 e 68, 
todos do Código Penal, ao argumento de desproporcionalidade na exasperação da 
pena-base do recorrente, bem como no reconhecimento da confissão extrajudicial 
para compensá-la com a agravante da reincidência.

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso para redução 
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da pena.

Apresentadas as contrarrazões e admitido parcialmente na origem, 
manifestou-se o Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso 
especial.

É o relatório.

 

VOTO

A pena do recorrente foi assim redimensionada pelo  Tribunal de 
origem (e-STJ, fl. 229):

Neste mister, sopesados os elementos norteadores do artigo 59 do 
Código Penal, verifica-se que a pena-base foi corretamente 
exasperada em atenção aos maus antecedentes (certidão de fls. 
140/144) e às consequências do delito.

Porém, com o devido respeito, neste ponto, entendo justificado o 
inconformismo defensivo, já que a fixação da pena-base no 
dobro, data venia, se revelou exagerada, mostrando-se mais 
condizente o aumento na fração de 1/4, de modo que estabeleço a 
reprimenda inaugural em 7 meses e 15 dias de detenção e 12 dias-
multa.

Na segunda fase, não restou configurada a atenuante da 
confissão, pois o réu, embora tenha admitido a ingestão de 
algumas latinhas de cerveja, negou o estado de embriaguez.

Por outro lado, configurada a agravante da reincidência específica, 
adequado novo acréscimo de ½, tornando a sanção definitiva, pela 
inexistência de outras circunstâncias modificadoras, em 11 meses e 7 
dias de detenção e 18 dias-multa.

No mais, sempre respeitado entendimento do nobre magistrado 
sentenciante, o cálculo da pena de suspensão de dirigir veículo deve 
ter correlação com a reprimenda carcerária e, por isso, reduzo-a para 
3 meses e 22 dias. 

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que  “[a] individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade”  (AgRg no REsp n. 
2.118.260/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios 
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(AgRg no REsp n. 2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “ [a] legislação brasileira não prevê 
um percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento 
das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 
agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade ” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024). Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTUM DE AUMENTO EM 3 
(TRÊS) MESES ACIMA DO MÍNIMO - 1/8 (UM OITAVO) DA 
DIFERENÇA ENTRE A PENA MÍNIMA E MÁXIMA (6 MESES A 3 
ANOS). EXASPERAÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. CRITÉRIO MATEMÁTICO. INAPLICABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.

2. O art. 59 do Código Penal não estabelece parâmetros precisos 
e absolutos para a análise das circunstâncias judiciais e a 
respectiva majoração da pena-base.

3. No caso, considerando-se o intervalo entre as penas mínima e 
máxima abstratamente cominadas ao delito de embriaguez na 
direção de veículo automotor (6 meses a 3 anos de detenção), não 
se verifica desproporcionalidade na exasperação da pena-base 
em 3 (três) meses acima do mínimo legal, o que corresponde a 1/8 
(um oitavo) do intervalo entre suas penas mínima e máxima.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.512.473/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 15/6/2020.)

 

Por fim, não há que se falar no reconhecimento da confissão 
extrajudicial para compensá-la com a agravante da reincidência, tendo em vista 
que "não restou configurada a atenuante da confissão, pois o réu, embora tenha 
admitido a ingestão de algumas latinhas de cerveja, negou o estado de embriaguez".

Assim, rever o entendimento da Corte local para redimensionar a pena 
do recorrente demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-
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probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a via eleita.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  15031439820228260535  21763192019

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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